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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ZULEIDE DA CUNHA COUTO
AGRAVANTE : JONAS RIBEIRO COUTO
ADVOGADOS : EMILIO EDUARDO SANTOS RAMOS - SE006628

INGRID EMANUELLE SANTOS OLIVEIRA - SE007865
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO.  INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA ATIVA. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL. FRAUDE À EXECUÇÃO. TESE FIRMADA 
EM REPETITIVO. AGRAVO INTERNO. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. MULTA.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.141.990/PR, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/1973, consolidou o entendimento de que não se aplica à execução 
fiscal a Súmula 375 do STJ, decidindo que, na hipótese de a alienação ter sido efetivada antes da 
entrada em vigor da Lei Complementar n. 118, de 09/06/2005, que alterou o  art. 185 do CTN, 
configura-se fraude à execução se o negócio jurídico tiver ocorrido após a citação do devedor e, 
se posteriormente à publicação da referida norma, a transação realizar-se após a inscrição do 
débito tributário em dívida ativa.
2. In casu, a alienação se deu quando já em vigor a nova redação do art 185, CTN, e após inscrito 
o débito na dívida ativa, ensejando o  reconhecimento da fraude, que não pode ser afastada por 
eventual boa-fé do terceiro adquirente do bem.
3. "Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi 
interposto contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da Repercussão 
Geral ou sob o rito dos Recursos repetitivos (Súmulas 83 e 568 do STJ)" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.373.915/AM, Rel. Ministra REGINA HELENA COSA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 13/05/2019, DJe 16/05/2019).
4. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento do recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 14 de junho de 2021.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.724.412 - SE (2020/0164219-4)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ZULEIDE DA CUNHA 
COUTO e JONAS RIBEIRO COUTO contra decisão em que conheci do agravo da 
FAZENDA NACIONAL para dar provimento ao recurso especial, a fim de julgar 
improcedentes os pedidos formulados nos embargos de terceiro, tendo sido os honorários 
advocatícios fixados no percentual de 10% sobre o valor atualizado da causa, com base no art. 
85, § 2º, do CPC/2015.

Os agravantes sustentam que o recurso especial não poderia ter sido 
conhecido em razão do óbice da Súmula 7 do STJ. Aduzem (e-STJ fl. 450):

[...] o imóvel foi adquirido em 30 de outubro de 2014, contudo, a determinação 
judicial de indisponibilidade de bens somente ocorreu em 25/02/2016, de acordo 
com o andamento processual anexado aos autos. Portanto, resta evidenciada a 
boa-fé dos terceiros ora embargantes.
Assim, a liberação da indisponibilidade dos bens objetos destes embargos, não 
afetaria a garantia do credor tributário, visto que o executado era solvente.

Seguem afirmando que 

[...]
a Aliance Construtora possuía dezenas de imóveis em sua titularidade, conforme 
provas ora anexadas, inclusive já reservados como garantia para o débito ora 
exequendo, o que totaliza uma garantia de mais de R$ 700.000,00 (setecentos mil 
reais). Não se revelando razoável e necessário manter os imóveis aqui discutidos 
também indisponíveis, especialmente, diante da demonstração de que tal 
indisponibilidade prejudicará terceiros de boa-fé.
Deve ser ressaltado também o patrimônio existente em outras empresas que fazem 
parte do mesmo grupo econômico, portanto, não haverá efetivo prejuízo no caso de 
excluir a constrição dos bens aqui embargados, visto que o débito permanecerá 
garantido.

Sem impugnação (e-STJ fl. 463).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.724.412 - SE (2020/0164219-4)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ZULEIDE DA CUNHA COUTO 
AGRAVANTE : JONAS RIBEIRO COUTO 
ADVOGADOS : EMILIO EDUARDO SANTOS RAMOS  - SE006628 
   INGRID EMANUELLE SANTOS OLIVEIRA  - SE007865 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.  INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ALIENAÇÃO 
DE IMÓVEL. FRAUDE À EXECUÇÃO. TESE FIRMADA EM 
REPETITIVO. AGRAVO INTERNO. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. MULTA. 
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.141.990/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 
consolidou o entendimento de que não se aplica à execução fiscal a 
Súmula 375 do STJ, decidindo que, na hipótese de a alienação ter sido 
efetivada antes da entrada em vigor da Lei Complementar n. 118, de 
09/06/2005, que alterou o  art. 185 do CTN, configura-se fraude à 
execução se o negócio jurídico tiver ocorrido após a citação do devedor 
e, se posteriormente à publicação da referida norma, a transação 
realizar-se após a inscrição do débito tributário em dívida ativa.
2. In casu, a alienação se deu quando já em vigor a nova redação do art 
185, CTN, e após inscrito o débito na dívida ativa, ensejando o  
reconhecimento da fraude, que não pode ser afastada por eventual 
boa-fé do terceiro adquirente do bem.
3. "Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 
nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 
fundamentada em precedente julgado sob o regime da Repercussão 
Geral ou sob o rito dos Recursos repetitivos (Súmulas 83 e 568 do 
STJ)" (AgInt nos EDcl no REsp 1.373.915/AM, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/05/2019, DJe 16/05/2019).
4. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a decisão 
agravada merece ser mantida.

 In casu, o recurso especial origina-se de acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região que manteve a sentença que, em autos de embargos de terceiro, afastou 
constrição sobre bem imóvel, afastando a alegação de fraude à execução fiscal.

Eis a ementa do acórdão (e-STJ fls. 291/292):

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. CONSTRIÇÃO JUDICIAL 
SOBRE BEM IMÓVEL. ALIENAÇÃO DO BEM EM MOMENTO POSTERIOR 
AO ADVENTO DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005 E À INSCRIÇÃO DO 
CRÉDITO EM DÍVIDA ATIVA. RESERVA DE BEM SUFICIENTE PARA A 
QUITAÇÃO DO DÉBITO. FRAUDE À EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
OBSERVÂNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 185 DO CTN. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO DA UNIÃO.
1. Apelação interposta pela UNIÃO (Fazenda Nacional) em face de sentença que 
julgou procedentes os embargos de terceiro para declarar a inexistência de fraude à 
execução fiscal quando da aquisição pelas partes embargantes do imóvel objeto de 
constrição na execução fiscal nº 0001848-66.2014.4.05.8500, e assim determinar a 
desconstituição da constrição e penhora sobre ele incidente, condenando a União 
ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor do 
proveito econômico obtido pelos embargantes.
2. A solução do caso concreto parte do exame do art. 185 do CTN.
3. Em atenção a situações contempladas antes e depois da vigência da LC nº 
118/2005, o Egrégio STJ, no julgamento do REsp nº 1.141.990/PR (art. 543-C do 
CPC), sedimentou o seguinte entendimento:
"(...) (a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a simples alienação 
ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia 
inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera 
presunção absoluta ( ) de fraude à execução (lei especial que jure et de jure se 
sobrepõe ao regime do direito processual civil); a alienação engendrada até 
08.06.2005 exige que (b) tenha havido prévia citação no processo judicial para 
caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi praticado a partir de 
09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a 
efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude; a 
(c) fraude de execução prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção , 
conquanto jure et de jure componente do elenco das 'garantias do crédito 
tributário'; a não aplicação do artigo 185 do CTN, (d) dispositivo que não 
condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da 
Cláusula Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante n.º 10, do STF.
(...)".
4. In casu, o imóvel penhorado nos autos do executivo fiscal foi alienado aos 
embargantes em 30 de outubro de 2014, enquanto que o crédito exequendo foi 
inscrito em dívida ativa em 21/03/14.
5. Ocorre que, de acordo com o parágrafo único do art. 185 do CTN, e em harmonia 
com o recurso representativo de controvérsia, a configuração da presunção de 
fraude à execução pressupõe a "alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu 
começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de 
meios para quitação do débito”.

AREsp 1724412 Petição : 48942/2021 C5425425150<516480304=@ C05641<07401:0321644<1@
 2020/0164219-4 Documento Página  3 de 9 

Documento eletrônico VDA29047807 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 26/05/2021 11:22:07
Código de Controle do Documento: 85EAC11A-3F2D-45EE-9256-A0FE36228A21



Superior Tribunal de Justiça

6. É fato que, na data da alienação do bem penhorado (30/10/2014), o executado 
possuía em seu acervo outros bens imóveis, sendo estes no mesmo condomínio 
Residencial Terra Nova, que, por sua vez, como bem destacado pela juíza de 
primeiro grau, também foram vendidos em 30/10/2014, e objetos de embargos de 
terceiro, conforme processos de nº 0802924- 87.2017.4.05.8500, nº 
0802929-12.2017.4.05.8500 e 0802666- 77.2017.4.05.8500.
7. Observa-se que, com a venda do imóvel objeto destes embargos, o executado 
não ficou insolvente, o que afasta a alegação de fraude à execução.
8. Precedentes desta Eg. Corte Regional.
9. Segundo o princípio da causalidade, aquele que deu causa à instauração do 
processo, deve arcar com as despesas dele decorrentes.
10. A Súmula nº 303, do Superior Tribunal de Justiça - STJ, asseverou que, "Em 
embargos de terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os 
honorários advocatícios".
11. Embora seja essa a regra geral, tal fato não elide a verificação do 
comportamento das partes no caso em análise.
12. É fato que o Embargante/Apelado não procedeu ao registro imobiliário do bem 
objeto dos presentes Embargos.
13. Por outro lado, a Apelante/Embargada resistiu à pretensão do 
Apelado/Embargante, ao defender a permanência da constrição sobre o bem em 
questão.
14. Neste caso, a União deve ser condenada ao pagamento de honorários 
advocatícios, afastando-se a aplicação do enunciado Sumular nº 303/STJ, quando o 
Embargado (exequente) opõe resistência às pretensões do terceiro Embargante, 
desafiando o próprio mérito dos Embargos, hipótese que reclama a aplicação do 
princípio da sucumbência para fins de imposição da condenação ao pagamento da 
verba honorária (REsp nº 805.415/RS, 1ª Turma, STJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
12/05/2008).
15. Apelação improvida.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 327/331).

Em suas razões de recurso especial, a FAZENDA NACIONAL 
sustentou ofensa ao art. 185, parágrafo único, do CTN, ao argumento de que, se os bens 
considerados reservados foram também transferidos a terceiros na data da alienação do imóvel, 
“não se pode considerar aqueles outros como reserva de patrimônio para pagamento da dívida 
tributária inscrita em Dívida Ativa da União” (e-STJ fl. 342).

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, fixou 
o entendimento pela inaplicabilidade da Súmula 375 do STJ às execuções fiscais e firmou a 
Tese 290 dos repetitivos: "Se o ato translativo foi praticado a partir de 09/06/2005, data de 
início da vigência da Lei Complementar n. 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida 
ativa para a configuração da figura da fraude."

Em se tratando de negócio anterior à modificação do art. 185 do CTN 
pela Lei Complementar 118/2005 (LC 118/2005), há fraude à execução fiscal se a alienação do 
bem pelo executado tiver ocorrido após a citação do executado na execução fiscal e, em se 
tratando de ato posterior à referida modificação legislativa, se alienado o bem quando já inscrito 
o débito tributário em dívida ativa.

Eis a ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.  DIREITO TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO 
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Superior Tribunal de Justiça

DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE 
REGISTRO NO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN. INEFICÁCIA 
DO NEGÓCIO JURÍDICO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 185 DO 
CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 118/2005. SÚMULA 375/STJ. 
INAPLICABILIDADE.
1. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis derrogat lex generalis), por 
isso que a Súmula n.º 375 do Egrégio STJ não se aplica às execuções fiscais. 
2. O artigo 185, do Código Tributário Nacional - CTN, assentando a presunção de 
fraude à execução, na sua redação primitiva, dispunha que: 
"Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou 
seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por crédito 
tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase de execução.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido 
reservados pelo devedor bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida 
em fase de execução."
3. A Lei Complementar n.º 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o artigo 185, do 
CTN, que passou a ostentar o seguinte teor:
"Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou 
seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito 
tributário regularmente inscrito como dívida ativa.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido 
reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida 
inscrita." 
4. Consectariamente, a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 
118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico 
sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se 
fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito 
tributário na dívida ativa.
5. A diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude fiscal justifica-se pelo 
fato de que, na primeira hipótese, afronta-se interesse privado, ao passo que, na 
segunda, interesse público, porquanto o recolhimento dos tributos serve à 
satisfação das necessidades coletivas.
6. É que, consoante a doutrina do tema, a fraude de execução, diversamente da 
fraude contra credores, opera-se in re ipsa, vale dizer, tem caráter absoluto, objetivo, 
dispensando o concilium fraudis. (FUX, Luiz. O novo processo de execução: o 
cumprimento da sentença e a execução extrajudicial. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2008, p. 95-96 / DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução civil. 7. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2000, p. 278-282 / MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito 
tributário. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 210-211 / AMARO, Luciano. 
Direito tributário brasileiro. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 472-473 / 
BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
1996, p. 604).
7. A jurisprudência hodierna da Corte preconiza referido entendimento consoante 
se colhe abaixo:
“O acórdão embargado, considerando que não é possível aplicar a nova redação do 
art. 185 do CTN (LC 118/05) à hipótese em apreço (tempus regit actum), 
respaldou-se na interpretação da redação original desse dispositivo legal adotada 
pela jurisprudência do STJ”. 
(EDcl no AgRg no Ag 1.019.882/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 06/10/2009, DJe 14/10/2009)
"Ressalva do ponto de vista do relator que tem a seguinte compreensão sobre o 
tema: [...] b) Na redação atual do art. 185 do CTN, exige-se apenas a inscrição em 
dívida ativa prévia à alienação para caracterizar a presunção relativa de fraude à 
execução em que incorrem o alienante e o adquirente (regra aplicável às alienações 
ocorridas após 9.6.2005);”. 
(REsp 726.323/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 04/08/2009, DJe 17/08/2009)
"Ocorrida a alienação do bem antes da citação do devedor, incabível falar em 
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Superior Tribunal de Justiça

fraude à execução no regime anterior à nova redação do art. 185 do CTN pela LC 
118/2005".
(AgRg no Ag 1.048.510/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 19/08/2008, DJe 06/10/2008)
“A jurisprudência do STJ, interpretando o art. 185 do CTN, até o advento da LC 
118/2005, pacificou-se, por entendimento da Primeira Seção (EREsp 40.224/SP), 
no sentido de só ser possível presumir-se em fraude à execução a alienação de bem 
de devedor já citado em execução fiscal”. 
(REsp 810.489/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
23/06/2009, DJe 06/08/2009)
8. A inaplicação do art. 185 do CTN implica violação da Cláusula de Reserva de 
Plenário e enseja reclamação por infringência da Súmula Vinculante n.º 10, verbis: 
"Viola a cláusula de reserva de plenário (cf, artigo 97) a decisão de órgão 
fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua 
incidência, no todo ou em parte."
9. Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a 
simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito 
passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação 
do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei 
especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) a alienação 
engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação no processo 
judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi praticado a 
partir de 09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar n.º 
118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da 
figura da fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 185 do CTN encerra 
presunção jure et de jure, conquanto componente do elenco das "garantias do 
crédito tributário"; (d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não 
condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da 
Cláusula Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante n.º 10, do STF.
10. In casu, o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se em 27.10.2005 , data 
posterior à entrada em vigor da LC 118/2005, sendo certo que a inscrição em 
dívida ativa deu-se anteriormente à revenda do veículo ao recorrido, porquanto, 
consoante dessume-se dos autos, a citação foi efetuada em data anterior à alienação, 
restando inequívoca a prova dos autos quanto à ocorrência de fraude à execução 
fiscal.
11. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1.141.990/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/11/2010, DJe 19/11/2010).

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 
DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL. 
ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. ALIENAÇÃO APÓS A CITAÇÃO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. PRESUNÇÃO ABSOLUTA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
375/STJ.
[...] 
2. Para hipótese ocorrida antes da vigência da referida Lei Complementar n. 118 
(9/6/2005), considera-se absoluta a presunção de fraude à execução quando a 
alienação do bem se dá em momento posterior à mera citação da alienante nos 
autos de execução fiscal contra ela movida.
3. Com o advento da Lei Complementar n. 118/2005, que conferiu nova redação ao 
art. 185 do Código Tributário Nacional, convencionou-se que a mera alienação de 
bens pelo sujeito passivo com débitos inscritos na dívida ativa, sem a reserva de 
meios para a satisfação dos referidos débitos, pressupõe a existência de fraude à 
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execução ante a primazia do interesse público na arrecadação dos recursos para o 
uso da coletividade.
4. Registre-se, por oportuno, que a Primeira Seção deste Superior Tribunal, no 
julgamento do Recurso Especial n. 1.141.990/PR, de relatoria do em. Ministro Luiz 
Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ n. 8/2008, consolidou entendimento segundo o qual não se 
aplica à execução fiscal a Súmula 375/STJ: "O reconhecimento da fraude à 
execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do 
terceiro adquirente". [...] (REsp 1.353.295/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL EM 
MOMENTO POSTERIOR AO ADVENTO DA LC N° 118/2005 E À INSCRIÇÃO 
DO CRÉDITO EM DÍVIDA ATIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO. OCORRÊNCIA. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 185 DO CTN. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 1.141.990/PR, Relator o Ministro 
Luiz Fux, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, afastou a aplicação do 
enunciado da Súmula nº 375 desta Corte às execuções fiscais e definiu que: "(a) a 
natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou 
oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia 
inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera 
presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se 
sobrepõe ao regime do direito processual civil);
(b) a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação 
no processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi 
praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar 
n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração 
da figura da fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 185 do CTN encerra 
presunção juris et de jure, conquanto componente do elenco das "garantias do 
crédito tributário"; (d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não 
condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da 
Cláusula Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante n.º 10, do STF" (DJe 
de 19/11/2010). [...] 
(AgRg no AREsp 770.954/PE, Rel. Min. OLINDO MENEZES, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 10/11/2015, DJe 20/11/2015).

Na hipótese, assim decidiu o Tribunal a quo (e-STJ fl. 289):

Assim, é fato que, na data da alienação do bem penhorado (30/10/2014), o 
executado possuía em seu acervo outros bens imóveis, sendo estes no mesmo 
condomínio Residencial Terra Nova, que, por sua vez, como bem destacado pela 
juíza de primeiro grau, também foram vendidos em 30/10/2014, e objetos de 
embargos de terceiro, conforme processos de nº 0802924- 87.2017.4.05.8500, nº 
0802929-12.2017.4.05.8500 e 0802666- 77.2017.4.05.8500.
Dessa forma, observa-se que, com a venda do imóvel objeto destes embargos, o 
executado não ficou insolvente, o que afasta a alegação de fraude à execução.

Conforme se verifica acima, o órgão julgador reconheceu que a 
alienação do imóvel em debate nos autos deu-se após a inscrição em dívida ativa, na vigência 
da Lei Complementar n. 118/2005. Contudo, de modo contraditório, assentou que o executado 
possuía outros bens, os quais também foram alienados e objeto de embargos de terceiro, não 
havendo notícia de que tenha havido, eventualmente, penhora sobre os valores provenientes de 
tais vendas, suficientes para satisfazer a dívida executada.

Cabe ressaltar que a hipótese não demandou reexame do conjunto 
fático probatório constantes dos autos, mas tão somente a aplicação do direito federal à espécie, 
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de modo que não há incidência do óbice da Súmula 7 do STJ, a despeito das alegações dos 
agravantes nesse sentido.

Ademais, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
reconhecimento da fraude independe do debate a respeito de eventual boa-fé do terceiro 
adquirente do bem, conforme atestam os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. DESPICIENDA A DISCUSSÃO ACERCA 
DA BOA-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 375/STJ. RESP 1.141.990/PR, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 19.11.2010, 
JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 19.11.2010, 
representativo da controvérsia, esta Corte assentou o entendimento de que não se 
aplica à Execução Fiscal o Enunciado 375 da Súmula de sua jurisprudência, 
segundo o qual o reconhecimento da fraude à execução depende do registro da 
penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente. Sendo assim, 
há presunção absoluta da fraude à execução quando a alienação é efetivada após a 
inscrição do débito tributário em Dívida Ativa, ou, em sendo a alienação feita em 
data anterior à entrada em vigor da LC 118/2005, presume-se fraudulenta quando 
feita após a citação do devedor, sendo desnecessária, portanto, a discussão acerca 
da má-fé ou não do adquirente.
2. Faço a ressalva do meu entendimento pessoal, para afirmar a impossibilidade de 
presunção absoluta em favor da Fazenda Pública.
Isso porque nem mesmo o direito à vida tem caráter absoluto, que dirá questões 
envolvendo pecúnia. No entanto, acompanho a jurisprudência, porquanto já está 
consolidada em sentido contrário.
3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.870.795/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
PENHORA DE VEÍCULO. FRAUDE. CONFIGURAÇÃO. MATÉRIA DE 
DIREITO. NÃO INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de embargos de terceiro objetivando livrar da penhora o 
veículo objeto de restrição à transferência determinada nos autos de Execução 
Fiscal movida pela Fazenda Nacional contra a Shanghai Veículos Ltda. e outro. Na 
sentença, julgou-se procedente o pedido para cancelar o impedimento judicial 
(restrição à transferência) que recai sobre o veículo. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial para reconhecer a 
ocorrência de fraude à execução fiscal e, como consequência, julgar improcedente 
o pedido formulado nos embargos de terceiros.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
matéria encimada à apreciação desta Corte Superior é eminentemente jurídica, qual 
seja, definir se a alienação de bem inscrito em dívida ativa caracteriza, de forma 
inequívoca, fraude à execução fiscal. Assim, fica evidente a inaplicabilidade da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça ao caso concreto.
III - O Superior Tribunal de Justiça, após julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.141.990/PR (Tema n. 290/STJ), firmou entendimento de que a 
alienação de bem em momento posterior à inscrição do débito em dívida ativa, na 
vigência da Lei Complementar n. 118/2005, caracteriza presunção absoluta de 
fraude (iure et de iure), sendo irrelevante a apuração da boa-fé do terceiro 
adquirente. Nesse sentido: (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.696.705/PR, relatora  
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/2/2020, DJe 
11/2/2020 e EDcl no AgRg no AREsp n. 639.842/SC, relator  Ministro Napoleão 
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Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 19/5/2020, DJe 25/5/2020).
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.882.240/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021).

Como se verifica, não há equívoco nos fundamentos adotados na 
decisão agravada, os quais refletem o entendimento firmado nesta Corte Superior em recurso 
repetitivo, não havendo nenhuma peculiaridade que justifique solução diversa.

Nesse contexto, deve ser aplicada a multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, uma vez que caracterizada a hipótese de agravo interno manifestamente 
improcedente, interposto contra decisão monocrática fundada em recurso especial repetitivo.

A propósito, refiro-me ao seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA SUBMETIDA AO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 
83 E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL OU SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. CABIMENTO.
[...]
V – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral ou sob o rito dos 
Recursos Repetitivos (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VI – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.373.915/AM, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 13/05/2019, DJe 16/05/2019).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno e aplico 
multa à agravante, que fixo em 1% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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Sessão Virtual de 08/06/2021 a 14/06/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ZULEIDE DA CUNHA COUTO
AGRAVADO : JONAS RIBEIRO COUTO
ADVOGADOS : EMILIO EDUARDO SANTOS RAMOS - SE006628

INGRID EMANUELLE SANTOS OLIVEIRA - SE007865

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZULEIDE DA CUNHA COUTO
AGRAVANTE : JONAS RIBEIRO COUTO
ADVOGADOS : EMILIO EDUARDO SANTOS RAMOS - SE006628

INGRID EMANUELLE SANTOS OLIVEIRA - SE007865
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento do recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de junho de 2021
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